
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N º 080/2026 – SEMTRAS 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2026 – SEMED 

 (LOTE 14, ITEM 157)  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.060/2026 – SEMTRAS 

 
INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DA 
ADESÃO Nº 009/2026 – SEMTRAS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTARÉM, 
ATRAVÉS DA SEMTRAS E EMPRESA DOMINGOS 
SOUSA DE AGUIAR - EPP, COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA: 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTARÉM – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMTRAS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.182.233/0009-23, com sede e foro 

na cidade de Santarém, Estado do Pará, à Avenida Sérgio Henn, nº 838, Bairro 

Aeroporto Velho, representada neste ato por sua Secretária Municipal, a Sra. Elis 

Silvia Rebelo Freitas, brasileira, casada, titular do RG n° 4640054 e inscrita no 

CPF/MF sob n° 807.829.222-87, residente e domiciliada nesta cidade de 

Santarém/PA, denominado simplesmente CONTRATANTE. 

 
CONTRATADO:  DOMINGOS SOUSA DE AGUIAR - EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ nº 34.683.771/0001-42, com sede na Av. Magalhães Barata, 

779 – Aparecida. Contato (93) 99125-6895, endereço eletrônico: 

sousamagazine@gmail.com , neste ato representada pelo Sr. Domingos Sousa de 

Aguiar, portador da Cédula de Identidade n°1364531 SSP/PA, inscrito no CPF/MF nº 

195.825.792-34, residente e domiciliado na Av. Fernando Guilhon, 2436, Condomínio 

Royal Ville, Casa 95, CEP.:68.035-000, doravante denominada  CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa para 

aquisição de equipamentos de informática, sendo 15 (quinze) computadores 

completos, destinados exclusivamente ao atendimento das necessidades 

relacionadas à execução dos projetos “Transformar – Enfrentamento às Violências 

contra Crianças e Adolescentes” e “Conectando Vidas”, desenvolvidos em parceria 

com a Central de Medidas e Penas Alternativas – CEMPA, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS. 
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1.2. A contratação decorrer do procedimento de adesão à Ata de Registro de Preços 

nº 004/2026 – SEMED, referente ao lote 14, item 157, oriundas do Pregão Eletrônico 

SRP nº 015/2025, realizado pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, do 

Município de Santarém/PA, observados os requisitos legais, as autorizações 

pertinentes e os limites quantitativos aplicáveis. 

1.3. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Termo de 

Referência, a proposta aceita do Contratado, a documentação pertinente à adesão e 

os respectivos anexos, naquilo que for aplicável ao objeto contratado. 

1.4. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

157 

COMPUTADOR DESKTOP - 
Placa-Mãe: Compatibilidade: Intel 
Core i5 de 12ª geração (ou 
superior) Soquete: LGA 1700 
Memória Máxima Suportável: 
64GB (mínimo) Dual Channel: Sim 
Portas USB: USB 3.2 Gen 1: 
Mínimo de 2 portas (5 Gbps) USB 
2.0: Mínimo de 2 portas Slots de 
Expansão: 1x PCI Express x16 
(compatível com PCIe 4.0 ou 
superior) 1x PCI Express x1 
(compatível com PCIe 3.0) 
Conexões: Áudio: 3 entradas 
(Linein, Line-out, Mic) com codec 
de alta definição (7.1 canais) 
Rede: 1x RJ-45 (10/100/1000 
Mbps) PS/2: 1 porta para 
mouse/teclado (opcional) Vídeo: 
1x VGA (opcional) 1x HDMI 
(compatível com 4K a 60Hz) 
Outros Recursos: Suporte a SSD 
M.2 PCIe Gen 4.0 para discos 
NVMe Formato: MicroATX ou ATX 
BIOS: Atualizável com suporte 
para UEFI Processador: Modelo: 
Intel Core i5 de 12ª Geração 
Arquitetura: Híbrida (6 
Performance Cores + 4 Efficiency 
Cores) Threads Totais: 16 Clock 
Base: P-Cores: 3.7 GHz ECores: 
2.8 GHz Turbo Boost: P-Cores: Até 
4.9 GHz E-Cores: Até 3.6 GHz 
Cache: 20 MB Intel Smart Cache 
Memória Suportada: DDR5-4800 
MHz (suporte exclusivo) Gráficos 
Integrados: Intel UHD Graphics 
770 TDP: 125W (base) / 150W 

UND 15 BELMICRO R$ 4.360,00 R$ 65.400,00 
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(máximo em Turbo) Tecnologias 
Suportadas: PCIe 5.0, PCIe 4.0, 
HyperThreading, Virtualization 
(VT-x, VTd). Armazenamento: 
SSD NVMe: Capacidade: 512GB 
Interface: PCIe Gen 4.0 
Velocidade: Leitura Sequencial: 
5.000 MB/s (mínimo) Escrita 
Sequencial: 4.000 MB/s (mínimo) 
Memória RAM: Capacidade Total: 
16GB (2x 8GB) Tipo: DDR5 
Frequência: 4800 MHz (mínimo) 
Fonte de Energia: Tipo: ATX 
Capacidade: 500W Real (mínimo) 
Voltagem: Bivolt Gabinete: 
Formato: Compatível com Micro 
ATX ou ATX Design: Compacto e 
funcional com boa ventilação 
interna. 
Sistema Operacional: Distribuição: 
Linux Educacional 6.1 Periféricos: 
Teclado: ABNT2 USB Mouse: 
Óptico USB Mousepad: 
Ergonômico Fone de Ouvido: 
Headset com microfone, conector 
P2 Monitor: Tamanho: 21,5” LED 
Resolução: 1920x1080 (Full HD) 
Tempo de Resposta: 5ms 
Formato: 16:9 Frequência: 60Hz 
(mínimo) Conexões: HDMI e VGA 
Energia: Bivolt 

TOTAL R$ 65.400,00 

 

1.5. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.5.1. O Termo de Referência; 

1.5.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.5.3. Autorização de Contratação; 

1.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 20/10/2026 à 

20/10/2027, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. (Art. 106, incisos I, II e III da 

Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021). 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O Prazo para a entrega dos itens e prestação dos serviços será de até 10 (dez) 

dias corridos, contados da requisição emitida pelo setor competente da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social, conforme consta no Estudo Tecnico 

Preliminar (ETP); 

3.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.3 A execução dos serviços terá início conforme as requisições emitidas pelo setor 

competente da SEMTRAS, observados os prazos estabelecidos no Termo de 

Referência. 

3.3.1. O local de entrega do objeto deste Contrato, será conforme descrito na 

Requisição.   

3.4 A aceitação do objeto esta condicionada ao atendimento das especificações 

mínimas constantes no Termo de Referência e deverá ser atestada pelo fiscal do 

contrato. 

3.5 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

3.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

3.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Condições de execução  

3.9 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
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com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.10 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, os itens em que se verificarem vícios 

aparentes e/ou vícios ocultos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados. 

3.11 As entregas deverão ser realizadas em embalagens apropriadas, devidamente 

identificadas, garantindo a conservação dos itens e facilitando o processo de 

conferência e armazenamento. 

3.12 O cronograma de entrega poderá ser ajustado conforme as necessidades 

internas, sendo comunicada previamente, a empresa contratada. 

3.13 A contratada é obrigada a assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação sobre a qualidade e 

especificação dos produtos que serão entregues. 

3.14 A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 

concordância da Contratante. 

3.15 A contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, 

fornecer Nota Fiscal corresponde aos produtos comercializados, assim como se 

responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos 

produtos, transporte até o local das entregas 

Gestão do contrato (Decreto n° 320/2024 – GAP/PMS , artigo 2º, inciso I) 

3.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21 

IV). 

3.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
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da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

3.18 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 

3.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

3.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

3.21 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.22 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

4.1. A gestão e a fiscalização contratual deverão observar, além do art. 117 da Lei nº 

14.133/2021, as disposições aplicáveis da Instrução Normativa nº 8/2026/TCM-PA, 

inclusive quanto à designação formal do gestor e dos fiscais, à definição de suas 

atribuições, ao registro das ocorrências da execução, ao recebimento do objeto, ao 

atesto e à instrução da liquidação e do pagamento. A unidade responsável deverá 
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conferir a compatibilidade deste Termo de Referência e da minuta contratual com o 

texto integral da referida Instrução Normativa, especialmente com o parágrafo único 

do art. 22, antes da publicação do edital. 

4.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes 

da Administração especialmente designados por meio de portaria, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.4. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) contrato(s) serão realizados 

por servidor designado, observando-se as disposições contidas no artigo 117 e 

parágrafos da Lei 14.133/21, cabendo dentre outros:  

a) Solicitar a execução dos serviços mencionados;  

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam 

tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados;  

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de 

sua competência;  

d) Solicitar à contratada e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 

Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento deste Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 

documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e 

indicar as ocorrências de indisponibilidade;  

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as 

importâncias relativas a multas aplicadas à contratada, bem como os referentes a 

pagamentos;  

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 

contratada, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, nem conferirão ao contratante, responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do 

contratante, encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente 
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atendidas pela contratada, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito.  

i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, 

observarão se a contratada cumpriu todos os termos constantes do contrato e seus 

anexos, bem como de todas as condições impostas no instrumento contratual.  

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 

empregados da contratada, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por 

ela indicados.  

k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela 

Administração do Contratante, para representá‐lo sempre que for necessário. 

4.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

4.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

4.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

4.7.1. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

4.7.2. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato;  

4.7.3 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual;  

4.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

4.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 65.400,00 (sessenta e cinco mil e 

quatrocentos reais). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS DE ENTREGA E DE PAGAMENTO 

7.1. O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de assinatura; 

7.2. O Prazo para a entrega dos itens e prestação dos serviços será de até 10 (dez 

dias corrido contados da requisição emitida pelo setor competente da Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social, conforme consta no Documento de 

Formalização de Demanda (DFD); 

7.3. Os locais de prestação do serviço serão a Secretária Municipal de Trabalho e 

Assistência Social, e seus equipamentos; 

7.4. O início da execução deverá ser no prazo máximo de 10 (dez) dias contados 

a partir da emissão da NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE SERVIÇO, conforme 

programação, cronogramas e ajustes previamente estabelecidos pelas partes; 

7.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, acompanhado de nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta; 

7.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
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recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades; 

7.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado; 

7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais; 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo; 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato; 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, observados os procedimentos internos e a legislação aplicável no âmbito do 

Município de Santarém; 

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
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necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.17. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

7.18. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
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regularize sua situação; 

7.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

7.24. BANCO: BANCO DO BRASIL, AGÊNCIA: 0130-9 C/C: 9677-6. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

7.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente; 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

8.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada 

e aprovação da contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
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qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

8.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Cientificar a Procuradoria Jurídica da Secretaria para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

9.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
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financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.13. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta 

licitação; 

9.14. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 

contratada; 

9.15. Permitir acesso aos funcionários da contratada, desde que devidamente 

identificados, aos locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos 

horários de expediente normal ou em outros horários constantes em acordos firmados 

entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

10.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
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bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 4) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 5) Certidão Municipal; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

10.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

10.13. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos 

e aditivos que vierem a surgir da contratação. 

10.14. Orientar a contratante nas argumentações e/ou contra argumentações técnicas 

nos apontamentos da Núcleo Técnico de Licitações e Contratos da SEMTRAS do 
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Município de Santarém, relacionadas aos objetos constantes deste termo de 

referência; 

10.15. Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto 

informações e dados adquiridos na execução do obejto, sob pena de ressarcir o 

contratante por perdas e danos. 

10.16. Orientar e prestar informações aos servidores das áreas/setores pertinentes 

sempre que necessário, no sentido do melhor desenvolvimento dos serviços; 

10.17. Manter a contratante atualizada no tocante às edições de novas normas legais 

(Emendas Constitucionais, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos. 

Portarias, Resoluções, instruções e demais atos) dos organismos federal e estadual, 

bem como das Agências Reguladoras, enviando imediatamente e-mail à contratante 

e disponibilizando no site da empresa as referidas publicações; 

10.18. Emitir se necessário, notas técnicas para alertar e/ou esclarecer dúvidas ou, 

ainda para corrigir as eventuais falhas detectadas no repasse de informações e 

levantamento de dados financeiros e tributários. 

Garantia dos equipamentos : 

10.19. A garantia deverá ser on-site, integral, para todos os equipamentos, periféricos 

e componentes, sendo contada a partir do Termo de Recebimento Definitivo, devendo 

ser prestada através da rede autorizada do fabricante. 

10.20. prazo de garantia será no mínimo será de 12 (doze) meses ou aquele informado 

pelo fabricante do material fornecido pela licitante vencedora. 

10.21. Os serviços de suporte técnico serão solicitados mediante abertura de 

chamados efetuados por técnicos da Administração Pública, por meio de chamada 

telefônica local, número 0800, e-mail, website ou chat do fabricante ou empresa 

autorizada, em qualquer caso em língua portuguesa, durante horário comercial e em 

dias úteis (segunda-feira à sexta-feira). 

10.22. Todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE deverão ser registradas pela 

CONTRATADA em sistema informatizado, para acompanhamento e controle da 

execução dos serviços. 

10.23. O acompanhamento da prestação de serviço deverá ocorrer mediante número 

de protocolo fornecido pela CONTRATADA no momento da abertura da solicitação. 

10.24. O número de requisições de suporte será ilimitado durante o período de 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

garantia. 

10.25. O tempo máximo para solução do chamado, contado a partir da abertura da 

solicitação, será de 02 (dois) dias úteis, aplicando-se à Sede da SEMTRAS e seus 

respectivos setores. 

10.26. O atendimento será do tipo “on-site”, realizado nas dependências das unidades 

administrativas da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistencia Social, em dias 

úteis (segunda-feira à sexta-feira), durante o horário de expediente externo, por 

profissionais especializados, devendo cobrir todo e qualquer defeito apresentado, 

incluindo o fornecimento e substituição de peças e/ou componentes, bem como 

ajustes, reparos e correções necessárias para o correto funcionamento dos 

equipamentos. 

10.27. Em caso de substituição do objeto por motivos de vícios, defeitos ou 

incorreções, os profissionais indicados pela contratada para realizar a substituição 

deverão comprovar vínculo empregatício com a licitante vencedora, ou com empresa 

autorizada pelo fabricante, ou ainda com empresa contratada pela licitante vencedora. 

10.28. A licitante vencedora não poderá transferir a terceiros o objeto licitado, total ou 

parcialmente, sem autorização expressa da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
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contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 

2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
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judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
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de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, observadas as normas 

municipais aplicáveis e a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato; 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Trabalho 

e Assistência Social – SEMTRAS, no exercício de 2026, na dotação abaixo 

discriminada: 
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Nota de Reserva Orçamentaria nº 4231 
Unidade: 110600 Secretaria Mun. de Trab. Assistência Social - SEMTRAS 
Funcional: 08.122.0004.2071.0000 Manutenção das atividades da SEMTRAS 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no sítio oficial da Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para 

http://www.santarem.pa.gov.br/
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dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Santarém, 20 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

ELIS SILVIA REBELO FREITAS 
Secretária Municipal do Trabalho e 

Assistência Social – SEMTRAS 
DEC. 333/2026 – GAP/PMS 

CONTRATANTE 

DOMINGOS SOUSA DE AGUIAR – EPP 
CNPJ Nº 34.683.771/0001-42 

DOMINGOS SOUSA DE AGUIAR 
CPF nº 195.825.792-34 

CONTRATO 
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